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CONTROLADORIA MUNICIPAL DE GARANHUNS

TNTERESSADOS: SECRETARIA DE CULTURA DO MUN]CÍPIO DE

GARANHUNS/PE.

ÀSST'NTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ESTRUTURA DE

EVENTOS.

MOD.AI,IDÀDE : PREGÃO ELETRÔNICO.

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ESTRUTURA DE

EVENTOS DESTINADOS A REALIZAÇÃO DO EESTIVAL DE INVERNO DE

GARANHUNS, DE MODO A SATISFAZER A DEMANDA DO MUNICÍPTO.

PARECER TECNICO - CONTROLE INTERNO

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS/PE CGM,

foi regulamentada pela Resolução no 0L/2009 T.C./PE e, têm suas
atribuições regulamentadas pela Lei Municipal no. 3656, de 23 de
junho de 2009., e através do Decreto Municipal no. 49, de 01 de
setembro de 2023, foi realizado a normatização de emissão de
parecer técnico através da nova 1ei de licitação no !4.733/2027.

As Rotinas de trabalho adotadas pelo Controfe Interno cabem,
primordialmente, exercer a fiscalização dos atos da
administração, comprovando os princípios constitucionais tais
como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência, e quando detectadas possiveis irregularidades
insanáveis dos atos e fatos nos procedimentos licitatórios.

CGM - Controtadoria Geral do Município

,lt ril àt

iD[ÍGlr§Etr

Endereço: Rua Severiano Peixoto, 75 - Santo Antônio - CEP 55293-050 nh PE

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20260521114247.pdf

assinado por: idU
ser 308



l@i
+++

?
§ür§llgAtr

CONTROLADORIA MUNICIPAL DE GARANHUNS

DO REI,ATóNTO

1- DA FASE INTERNA

1.1- Da Instrução do Processo Administrativo
Trata-se da anáIise prévia do Processo na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, que tem como objeto a contratação de empresa
especializada estrutura de eventos destinados a realização do
Festival de Inverno de Garanhuns, de modo a satisfazer a demanda
do municÍpio.

Preliminarmente, esclarecemos, é imprescindível pontuar que
tal exame aborda os aspectos gerais do processo, inerentes às
atribuições do Controle Interno, como exige a lei no L4.I33/2027
e o Decreto Municipal no. 49, de A7 de setembro de 2023.

O referido
documentos, quais

processo fol
são relevantes

instruído com os seguintes
para a anál-ise em epigraf e:

I - Documento de Formalização da Demanda;

II - Estudo Técnico Preliminar;

III - Termo de Referência;

IV - Editaf;
V * Cotações;

VI - Referências de Custos;

VII - Bloqueio Orçamentário,'

VIII - Mi-nuta de Contrato.

2- DA FINATTDÀDE E ÀBRA!{EfuICTA DO PÀRECER

A presente manifestação tem como escopo de assistir,
através de anáIise prévia, abordando os aspectos gerais do
processo, inerentes as atribuições do Controle Interno, conforme
a exigência da nova Lei de Licitações e Contratos no 14.133/202L
e o Decreto Municipal no. 49, de 07 de setembro de 2023.

Por fim, vale salientar
feitas em caráter meramente
discricionariedade que lhe é

que det.erminadas observações são
OPINÀTM, dentro da margem de
conferida pela Lei, haja vis

CGM - Controladoria Geral do MunicÍpio
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CONTROLADORIA MUNICIPAL DE GARANHUNS

esta CONTROLADORIA não possuir capacidade técnica para a
presente demanda.

3- DOS rATOS

A Controladoria Geral do Municípío de Garanhuns, fora provocada
pela Secretaria de Administraçãor oâ pessoa do Secretário Sr.
Antônio Acácio Santana de Godoy solicitando análi-se e emissão de
parecer técnico solicitado pela Secretaria de Cultura, na pessoa
de sua secretária sra. Sandra Cristina Rodrigues Albino,
referente ao procedimento licitatório que tem por flnalidade
contratação de empresa especiali-zada em estrutura de eventos
destinados a realização do Festival de Inverno de Garanhuns, de
modo a satisfazer a demanda do município.

Conforme justificado pela referida Secretaria em sua
documentação, ta1 contratação faz-se necessária, uma vez que é
ímprescindíve1 para assegurar a adequada execução do evento,
garantindo condições técnicas, operacj-onais e de segurança
compatíveis com a magnitude da programação, bem como
contribuindo para o al-cance dos objetivos institucionais da
administração públícar os quais sejam, difusão cultural e

artistica, fomento do turismo, j-mpulsionamento da economia local
e valorízação da ídentidade cultural do municipio.

/
Por fim, a Secretaria de Cultura destaca quÇ o/vator global

máximo estimado para a contratação do objeto é O.\# 8.753.25L,23
(oito milhões, setecentos e cinquenta e três mil, duzentos e

cinquenta e um reais e vinte e três centavos), de modo que não
se verifica qualquer discrepância ou ilegalidade.

4-DA AI{AÍ,ISE

O interesse públíco é um dos príncípios
licitações púbIicas, conforme previsão no
14.133 /202L:

fundamentaís
art. 5" da

nas
lei

Azt. 5" lÍa apJ,icação desta Lei, serão
observados os princípíos da legaTíd,ade, da
iryessoalidade, da aoralídade, dâ
pubJ.icídade, da eficíêncía, do iateresse
ptiibTíco, de probidade lr*ni7lisf,ratíva, da
íqzaldade,
transtr»arêacía,

do planejamento, da
da efícácía, da

funções, da aotívação, da
ed;tal, do julgameato objetivo, da

CGM - Controtadoria Geral do Município
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CONTROLADORIA MUNICIPAL DE GARANHUNS

jurídica, d.a. razoabíLidade, da
coryetitividade, da paopoÊcionalidade, da
ee1erídade, da econamic.ida.de É, do
desenvoZvíaento nacíonal sustentável, assi.s
como as disÍl,osiçôes do Deczeto-Lei n" 4.657
de 4 de seúembro de 7942 (Lei de Íntrodução
às No.rmas do Direito BzasiTeízo) .

Tal princípio busca garantir que
sejam realizadas de maneira a atender
com eficÍência e eficácia.

Em

Cultura

contratações públicas
necessidades col-etivas

AS

AS

Conforme a modalidade de licitação, o artigo 6o, inciso
xLI, da Iei L4.L33/202L, como sendo o pregão em sua forma
eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que
o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e
usualmente encontrados no mercado.

AÍt. 6o Para os fins desta Leí, considerara'
aê.

t...1

xLI pregão: aadalid^ade de Ticitaçã,o
obrigatózia p.aaa aquísição de bens e
selrrríços co;murTs, cujo erítério de julgaaento
Poderá sêr o de melcoÍ p.Íeça ort o de aaíor
desconto;

relação ao Pl-ano de Contratação Anua1, a Secretaria de
alega que há previsão para o ano de 2026.

Quanto ao mapa de riscos (art. f2, inciso lt da Lei
74.1,33/202L), percebe-se que contém a indicação do risco, da
probabilidade, do impacto, do responsável e das ações
preventivas e de contingência.

Por fím, em caráter meramente
Processo Licitatório na modalidade
necessidades do Municipio.

OPINÀTIVO verifica-se que o
Pregão Eletrônico atende as

(
CGM - Controtadoria Geral do Município
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GONTROLADORIA MUNICIPAL DE GARANHUNS

4- RECOMEIIpAÇõES

Recomenda-se, após a sua ratificação, a publícídade dos
atos do Processo Licitatório e do Termo de contrato (se houver)
no Diário Oficial dos Municipios AMUPE e Portal da
Transparência. Enfatiza-se também Que, após a homologação do
processo l-icitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal
Nacional de Contratações Públ-icas (PNCP) dos documentos
elaborados na fase preparatÓria que porventura não tenham
integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54,
s 3o, da Lei no L4.133 de 202L.

5- CONCLUSÃO

Desta forma, nos limites da anáIise técnica da
controladoria, OPINAIIDO favoravelmente pela possibilidade de
prosseguimento para a instauração do competente Processo,
observando-se, para tantor os prazos e disposições legais
at.inentes à matéri-a, inclusive atentando quanto à

obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa
oficial, bem como PNCP.

Retorne os autos ao
das medidas cabíveis.

responsáve1 para conhecimento, e adoção

E o Parecer, salvo melhor 1uizo.

Garanhuns, L] de abril de 2026.

theus

ador Geral cípio Dir. do Depart. de Proc

Mat. 26.409Mat. 25 .LL7

Souza

r. Adm

CGM - Controladoria Geral do Município
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